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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : HOTISA HOTÉIS DE TURISMO S/A
ADVOGADOS : CARLOS GERALDO BERNARDES COELHO SILVA - RS013555

TIAGO SUÑÉ COELHO SILVA - RS078478
DÉBORA SIQUEIRA NÉRI - RS090139
GIANE DE LIMA LORENSI - RS094359

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
ADVOGADO : FERNANDO VICENZI - RS049701
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DA CDA. ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO 
SUJEITO PASSIVO E PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDENCIA DO STJ. 
REEXAME VEDADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Não há nulidade na certidão de dívida ativa (CDA) por ilegitimidade 
passiva quando, na sucessão empresarial ocorrida mediante incorporação, a sociedade 
sucessora (incorporadora) assume todo o passivo, inclusive o tributário, antes atribuído 
à sociedade sucedida (incorporada), como na espécie. Precedentes.

2. Quanto à prescrição intercorrente, o Tribunal de origem concluiu em 
conformidade com a orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) por 
ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.340.553/RS (relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 16/10/2018), de sorte que a análise 
do recurso especial a fim de dissentir das conclusões expostas, com vistas a atestar a 
prescrição intercorrente na hipótese, é medida defesa em recurso especial ante o óbice 
contido na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DA CDA. ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO 
SUJEITO PASSIVO E PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDENCIA DO STJ. 
REEXAME VEDADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Não há nulidade na certidão de dívida ativa (CDA) por ilegitimidade 
passiva quando, na sucessão empresarial ocorrida mediante incorporação, a sociedade 
sucessora (incorporadora) assume todo o passivo, inclusive o tributário, antes atribuído 
à sociedade sucedida (incorporada), como na espécie. Precedentes.

2. Quanto à prescrição intercorrente, o Tribunal de origem concluiu em 
conformidade com a orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) por 
ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.340.553/RS (relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 16/10/2018), de sorte que a análise 
do recurso especial a fim de dissentir das conclusões expostas, com vistas a atestar a 
prescrição intercorrente na hipótese, é medida defesa em recurso especial ante o óbice 
contido na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HOTISA HOTÉIS DE TURISMO 
S/A contra a decisão de minha relatoria que não conheceu de seu recurso especial (fls. 
283/289).
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Em suas razões, a parte agravante sustenta não ser caso de aplicação da 
Súmula 83/STJ, porquanto o entendimento a ser firmado está positivado na Súmula 
392/STJ, assim como defende a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, devendo ser 
reconsiderada a decisão agravada, com o trânsito do recurso especial e o seu 
provimento.

Intimada, a parte adversa apresentou impugnação (fls. 313/322).

É o relatório.

VOTO

Mantenho a decisão agravada.

Extraio dos autos que, apontando violação do art. 202 da Lei de Execução 
Fiscal (LEF), bem como dos arts. 132 e 133 do Código Tributário Nacional (CTN), a 
parte agravante defendeu a nulidade da certidão de dívida ativa (CDA) em razão de 
erro quanto ao sujeito passivo identificado no título executivo, além de afirmar a 
ocorrência de prescrição intercorrente, em ofensa aos arts. 40 da LEF e 174 do CTN.

Como já fundamentado, não há a alegada nulidade da CDA por ilegitimidade 
passiva, porquanto o acórdão recorrido está em consonância com a orientação desta 
Corte consoante a qual, na sucessão empresarial ocorrida mediante incorporação, a 
sociedade sucessora (incorporadora) assume todo o passivo, inclusive o tributário, 
antes atribuído à sociedade sucedida (incorporada). Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. OMISSÃO CONSTATADA. SUCESSÃO EMPRESARIAL 
MEDIANTE INCORPORAÇÃO DA SOCIEDADE EXECUTADA. VEDAÇÃO 
CONTIDA NO ENUNCIADO DA SÚMULA N. 392 DO STJ AFASTADA. 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONHECIDOS E PROVIDOS. 
CONCESSÃO EXCEPCIONAL DE EFEITOS INFRINGENTES. 
PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.

I - Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Estado de São 
Paulo (Fazenda Pública do Estado de São Paulo) em desfavor do acórdão, 
alegadamente omisso, responsável por desprover o agravo interno também 
por ele interposto contra a decisão monocrática que deu provimento ao 
recurso especial, para reconhecer a ilegalidade da substituição da Certidão 
da Dívida Ativa (CDA) executada, da qual decorreria a modificação do polo 
passivo da execução fiscal; ocorrência vedada conforme o disposto no 
enunciado da Súmula n. 392 do STJ.

II - Na origem, a parte ora embargante ajuizou uma execução fiscal em 
desfavor da pessoa jurídica incorporada pela ora embargada, com o intuito 
de promover a cobrança de débito tributário oriundo do inadimplemento do 
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Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA).

III - Depreende-se, do art. 1.022 do CPC/2015, que são cabíveis 
embargos de declaração para esclarecer obscuridades, eliminar 
contradições, suprir omissões e corrigir erros materiais, caso eventualmente 
constatadas as referidas máculas na decisão judicial proferida. Embora, em 
regra, dotado de efeito meramente integrativo, a atribuição de efeitos 
infringentes aos embargos declaratórios é excepcionalmente admitida 
quando a alteração do julgado decorrer, necessariamente, do saneamento 
da decisão embargada. Precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no 
AREsp n. 833.822/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 16/11/2017, DJe 19/12/2017; EDcl no AgInt no AREsp n. 
890.102/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
03/04/2018, DJe 13/4/2018; e AgInt no AREsp n. 1.457.565/RJ, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 11/11/2019, DJe 
21/11/2019.

IV - A questão referente à ocorrência de sucessão empresarial, 
operada por meio da incorporação da sociedade executada, oportunamente 
suscitada, não foi devidamente apreciada pelo Colegiado competente, em 
que pese a sua notória relevância para o deslinde da controvérsia. Conclui-
se, portanto, que ficou constatada a existência de omissão no acórdão 
embargado de declaração.

V - A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou o 
entendimento de acordo com o qual, quando a sucessão societária efetuada, 
por meio de incorporação, precede a notificação do lançamento tributário, 
entretanto, deixa de ser oportunamente comunicada aos órgãos e entidades 
cadastrais competentes, a eventual indicação da sociedade sucedida 
(incorporada) na CDA executada não se equipara à hipótese de identificação 
equivocada do sujeito passivo da execução fiscal tratada no enunciado da 
Súmula n. 392 do STJ, in verbis: "A Fazenda Pública pode substituir a 
certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, 
quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a 
modificação do sujeito passivo da execução." Isso porque, na sucessão 
empresarial ocorrida mediante incorporação, a sociedade sucessora 
(incorporadora) assume todo o passivo, inclusive o tributário, antes atribuído 
à sociedade sucedida (incorporada). Cuida-se, a teor do disposto no art. 132 
do CTN, de imposição automática de responsabilidade pela quitação dos 
débitos fiscais contraídos pela sociedade sucedida (incorporada), que 
permite o acionamento judicial da sociedade sucessora (incorporadora), 
independentemente de qualquer outra diligência por parte do credor 
(exequente), como a renovação do ato de lançamento objetivando a emissão 
de CDA substitutiva; sobretudo porquanto vedado à sociedade sucessora 
(incorporadora) obter proveito de sua própria displicência em relação à 
comunicação da operação societária de incorporação efetuada e à 
atualização dos dados cadastrais pertinentes. Precedentes: EREsp n. 
1.695.790/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 
13/3/2019, DJe 26/3/2019; AgInt no REsp n. 1.789.988/SP, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 27/8/2019, DJe 30/8/2019; e 
REsp n. 1.706.746/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
julgado em 9/10/2019, DJe 16/10/2019.

VI - Afasta-se, portanto, a incidência da vedação insculpida no 
enunciado da Súmula n. 392 do STJ sobre a peculiar hipótese em tela, uma 
vez que: "A questão referente à possibilidade de substituição da CDA para 
alteração do sujeito passivo da execução, quando ocorre a incorporação da 
empresa executada, confere ao caso elemento diferenciador relevante 
(distinguishing) dos paradigmas que originaram a edição da Súmula 
392/STJ, na medida em que as hipóteses tratadas nesses julgados não 
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apreciaram o tema ora em exame, em que uma sociedade é absorvida pela 
outra, que lhe sucede em todos os direitos e obrigações, nos termos do art. 
227 da Lei 6.404/1976 e art. 1.116 do Código Civil/2002, e o patrimônio da 
empresa incorporada, que deixa de existir, confundindo-se com o próprio 
patrimônio da empresa incorporadora." (AgInt no REsp n. 1.775.466/SP, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 18/3/2019, 
DJe 26/3/2019).

VII - Embargos de declaração providos, com a excepcional atribuição 
de efeitos infringentes, a fim de prover o agravo interno e, 
consequentemente, de reformar a decisão monocrática agravada, para negar 
provimento ao recurso especial interposto. (EDcl no AgInt no REsp n. 
1.701.688/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
2/2/2021, DJe de 12/2/2021.)

 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
INCORPORAÇÃO DE EMPRESAS. POSSIBILIDADE DE 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL PARA SUBSTITUIR A 
PESSOA JURÍDICA EXTINTA POR INCORPORAÇÃO DIANTE DA 
APLICAÇÃO DO INSTITUTO DA RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO, 
EXPRESSAMENTE PREVISTO NOS ARTS. 130 A 133 DO CTN. 
INDEFERIMENTO DA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO, O QUE É INVIÁVEL DIANTE DO ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA REJEITADOS.

[...]

6. Todavia, verifica-se que a questão referente à possibilidade de 
substituição da CDA para alteração do sujeito passivo da execução, quando 
ocorre a incorporação da empresa executada, confere ao caso elemento 
diferenciador relevante dos paradigmas que originaram a edição da Súmula 
392/STJ, na medida em que as hipóteses tratadas nesses julgados abarcam 
somente a substituição do título executivo em nome do antigo proprietário 
para fazer constar o adquirente do bem nas hipóteses de dívida de IPTU e 
de IPVA.

7. Forçoso concluir que nesses casos não houve apreciação do tema 
ora em exame, em que uma sociedade é absorvida pela outra, que lhe 
sucede em todos os direitos e obrigações, nos termos do art. 227 da Lei 
6.404/1976 e do art. 1.116 do Código Civil/2002, e o patrimônio da empresa 
incorporada, que deixa de existir, confunde-se com o próprio patrimônio da 
empresa incorporadora. Peculiaridades do caso concreto que afastam a 
incidência da orientação jurisprudencial sumulada nesta Corte Superior 
relativamente ao tema dos autos.

8. O fenômeno da incorporação de uma empresa por outra, por ato 
jurídico privado celebrado inter partes, é típico da moderna economia 
empresarial, visando ao fortalecimento, ao aprimoramento e à expansão de 
sua estrutura, para aumentar a participação no mercado competitivo. 
Mediante esse ajuste, a empresa incorporadora absorve todo o acervo 
patrimonial ativo e passivo da empresa incorporada, de sorte que também 
migra para o seu patrimônio (da empresa incorporadora) a responsabilidade 
pelo pagamento integral dos tributos devidos por esta (a empresa 
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incorporada), na data da operação de incorporação.

9. Sendo assim, como a incorporadora recebe tanto o ativo como 
o passivo da empresa incorporada, torna-se automaticamente 
responsável também pelas dívidas tributárias da extinta empresa, 
diante da aplicação do instituto da responsabilidade por sucessão, 
expressamente prevista nos arts. 130 a 133 do CTN, em especial no art. 
132.

10. Com base nessas considerações, a Primeira Seção desta Corte 
firmou posicionamento segundo o qual, na sucessão empresarial, por 
incorporação, a sucessora assume todo o passivo tributário da 
empresa sucedida, cuidando-se de imposição automática de 
responsabilidade tributária. Assim, se o fato gerador ocorre depois da 
incorporação, mas o lançamento é feito contra a contribuinte ou responsável 
originária, não há falar em necessidade de alteração do ato de lançamento, 
porquanto a incorporação não foi oportunamente comunicada, não podendo 
o incorporador obter proveito de sua própria omissão. Precedente: EREsp. 
1.695.790/SP, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 26.3.2019.

11. Logo, a prestação jurisdicional se exauriu satisfatoriamente, não se 
constatando a presença de quaisquer dos vícios elencados no art. 1.022 do 
Código Fux, mas apenas a discordância das partes quanto ao conteúdo da 
decisão embargada, o que não autoriza o pedido de declaração, que tem 
pressupostos específicos, os quais não podem ser ampliados.

12. Embargos de Declaração da Instituição Financeira rejeitados. (EDcl 
no AgInt no AREsp n. 1.196.627/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 13/10/2020, DJe de 21/10/2020 – sem 
destaques no original.)

Quanto à prescrição intercorrente, o acórdão recorrido também não destoa 
da jurisprudência desta Corte, que, no julgamento do REsp 1.340.553/RS, submetido 
ao rito dos recursos repetitivos, firmou o seguinte entendimento: i) "O prazo de 1 (um) 

ano de suspensão do processo e do respectivo prazo prescricional previsto no art. 40, 

§§ 1º e 2º da Lei n. 6.830/80 - LEF tem início automaticamente na data da ciência da 

Fazenda Pública a respeito da não localização do devedor ou da inexistência de bens 

penhoráveis [...]"; ii) "[...] findo o prazo de 1 (um) ano de suspensão inicia-se 

automaticamente o prazo prescricional aplicável (de acordo com a natureza do crédito 

exequendo) durante o qual o processo deveria estar arquivado sem baixa na 

distribuição, na forma do art. 40, §§ 2º, 3º e 4º da Lei n. 6.830/80 - LEF".

Neste caso, o Tribunal de origem afastou a alegação de prescrição 
intercorrente por ausência dos elementos previstos no art. 40 da LEF, fundamentando 
seu posicionamento nos seguintes termos:

Passo a analisar a ocorrência ou não da prescrição intercorrente.

Observo que o Município de Porto Alegre ajuizou em 20/10/2009 
execução fiscal contra a empresa Loisa Empreendimentos e Participações S. 
A. a fim de cobrar crédito referentes ao IPTU dos exercícios de 2006, 2007 e 
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2008 (fls. 79-82).

O despacho determinando a citação foi exarado em 12/11/2009(fl. 86) 
e a empresa Hotisa Hotéis de turismo S. A. informou em 08/02/2010 que é 
sucessora por incorporação da empresa executada (fl. 88).

Foi expedido de ofício, em 04/11/2010 mandado de penhora(fls.107-
108) e a oficiala de justiça certificou em 07/11/2011 que não conseguiu 
cumprir o mandado (fl. 113).

O Município pleiteou em 28/11/2012 a realização de penhora de 
valores (fls. 35-36), porém, não obteve êxito (fls. 122-124).

Em 19/03/2014 a parte autora requereu a penhora de bens (fls.126-
127) e a oficiala de justiça certificou em 30/03/2015 que não cumpriu o 
mandado em razão de não ter encontrado o representante legal da empresa 
executada (fl. 140).

O exequente pleiteou em 19/01/2016 o cumprimento do mandado 
anterior com auxílio de força policial (fl. 142) e em 03/05/2016 foi penhorado 
o um imóvel, de matrícula n° 98.619, avaliado em R$ 100.000,00 (fl. 150).

Em 02/06/2016 foram ajuizados os embargos à execução n° 
001/1.16.0107135-4.

O ora apelado solicitou o registro da penhora em 14/06/2016(fl. 153) e 
a executada informou em 06/06/2017 que encaminhou proposta de 
parcelamento da dívida (fl. 156).

O exequente apresentou em 06/12/2016 impugnação aos embargos à 
execução (fls. 21-25).

Posteriormente, em 04/12/2017 foi exarada a sentença hostilizada (fls. 
32-35).

Do que se verifica nos autos, não ocorreu nenhum dos elementos do 
art.40 da LEF a ensejar a declaração de prescrição intercorrente. O 
executado logrou citar a parte executada, efetuou várias tentativas de 
penhora e penhorou bem de valor suficiente para satisfazer seus créditos, de 
forma que não ficou inerte durante o trâmite da execução, praticando atos 
úteis para a solução da lide.

Desta forma, não há falar em prescrição intercorrente (fls. 193/194).

O trecho acima torna evidente a consonância do acórdão recorrido com a 
orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) por ocasião do julgamento 
do recurso repetitivo (REsp 1.340.553/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe de 16/10/2018), de sorte que a análise do recurso especial a fim 
de dissentir das conclusões expostas, com vistas a atestar a prescrição intercorrente na 
hipótese, é medida defesa em recurso especial ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. 
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. ARTS. 189, 192, 197 AO 204 DO CC/2002. 
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PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ.

1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do STJ).

2. O Tribunal a quo, no acórdão impugnado, apreciou 
fundamentadamente a controvérsia acerca da prescrição bem como quanto 
à prescrição intercorrente e analisou os marcos temporais, interruptivos e 
suspensivos do prazo prescricional, tendo apontado as razões de seu 
convencimento, que se fundou no Decreto n. 20.910/1932 e nas Súmulas 85 
do STJ e 150 do STF, não se vislumbrando, na espécie, nenhuma ofensa ao 
art. 535 do CPC/1973.

3. As instâncias ordinárias não debateram os arts. 189, 192 e 197 ao 
204 do Código Civil, como bem observado na decisão monocrática, o que 
demonstra carência do requisito constitucional do prequestionamento. 
Aplica-se a Súmula 211 do STJ.

4. O Tribunal de origem decidiu pela não configuração da prescrição ou 
da prescrição intercorrente baseando-se em elementos fáticos, o que obsta a 
análise em sede de recurso especial, por aplicação da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 810.173/RS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 28/9/2017, DJe 
de 7/12/2017.)

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO EXEQUENTE. SÚMULAS 7 E 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A prescrição intercorrente ocorre no curso do processo e em razão 
da conduta do autor que, ao não prosseguir com o andamento regular ao 
feito, se queda inerte, deixando de atuar para que a demanda caminhe em 
direção ao fim colimado (AgInt no AREsp 1.083.358/RS, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 29/08/2017, DJe 04/09/2017). 
Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Tendo o Tribunal local concluído pela não ocorrência da prescrição 
intercorrente, a revisão de tal entendimento demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada nesta instância 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.610.751/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 25/10/2021, DJe de 28/10/2021.)

Com base nessas considerações, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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